
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 936501 - SP (2024/0299628-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DIRCEU FERREIRA DO PRADO (PRESO)
ADVOGADO : KALED LAKIS - SP128499
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AMEAÇA E VIAS 
DE FATO. PENA INFERIOR 4 ANOS DE RECLUSÃO. REGIME 
ABERTO. IMPOSSIBILIDADE. REINCIDENTE. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. Quanto à fixação do regime prisional mais gravoso, a jurisprudência 
desta Corte firmou-se no sentido de que é necessária a apresentação de 
motivação concreta, fundada nas circunstâncias judiciais previstas no 
art. 59 do Código Penal, na primariedade do acusado e na gravidade 
concreta do delito, evidenciada esta última por um modus operandi que 
desborde dos elementos normais do tipo penal violado.
2. No caso, embora o paciente tenha sido condenado a 
penas privativas de liberdade inferior a 4 anos de reclusão, a 
reincidência inviabiliza o estabelecimento do regime inicial aberto, na 
esteira do disposto no art. 33, §§ 2º, do Código Penal. Precedentes.
3. Agravo improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AMEAÇA E VIAS 
DE FATO. PENA INFERIOR 4 ANOS DE RECLUSÃO. REGIME 
ABERTO. IMPOSSIBILIDADE. REINCIDENTE. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. Quanto à fixação do regime prisional mais gravoso, a jurisprudência 
desta Corte firmou-se no sentido de que é necessária a apresentação de 
motivação concreta, fundada nas circunstâncias judiciais previstas no 
art. 59 do Código Penal, na primariedade do acusado e na gravidade 
concreta do delito, evidenciada esta última por um modus operandi que 
desborde dos elementos normais do tipo penal violado.
2. No caso, embora o paciente tenha sido condenado a 
penas privativas de liberdade inferior a 4 anos de reclusão, a 
reincidência inviabiliza o estabelecimento do regime inicial aberto, na 
esteira do disposto no art. 33, §§ 2º, do Código Penal. Precedentes.
3. Agravo improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DIRCEU FERREIRA DO 

PRADO contra decisão de minha lavra, pela qual não conheci o habeas corpus (e-STJ fls. 

41/44).

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso no art. 147 

do Código Penal  Código Penal e no art 21 do Decreto Lei nº 3.688/194, ambos 

cumulados com a agravante do artigo 61, I e II, "f" também do Código Penal, à pena de 

19  dias de prisão simples e 1 mês e 10 dias de detenção, em regime semiaberto (e-STJ 

fls. 14/21).

Interposta apelação, o Tribunal local negou provimento ao recurso defensivo, 
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mantendo a condenação nos termos proferidos na sentença (e-STJ fls. 22/37).

No presente writ (e-STJ fls. 3/13), o impetrante alega que o paciente está 

sofrendo constrangimento ilegal, em razão da fixação do regime semiaberto. Afirma que 

as penas são inferiores a 4 anos de reclusão e as circunstâncias são todas favoráveis, 

sendo aplicável a fixação do regime mais brando.

Dessa forma, requer, na liminar e no mérito, o abrandamento do regime 

aplicado.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 41/44, este Relator não conheceu da 

impetração.

Em seu agravo (e-STJ fls. 49/57), o agravante reafirma que o regime fixado se 

mostra desproporcional, uma vez que as penas são inferiores a 4 anos e as penas-base 

foram fixadas no mínimo legal.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, sua 

submissão ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações do agravante, entendo que a decisão impugnada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos.

Busca-se, no caso, a modificação do regime inicial.

Quanto ao regime prisional, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido 

de que é necessária, para a fixação de regime mais gravoso, a apresentação de motivação 

concreta, sendo inidônea a mera menção à gravidade abstrata do delito.

Foi elaborado, então, o enunciado 440 da Súmula deste Tribunal, segundo o 

qual fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional 

mais gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na 

gravidade abstrata do delito. Na mesma esteira, são os enunciados ns. 718 e 719 da 

Súmula do Supremo Tribunal Federal, os quais indicam:

A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não constitui 
motivação idônea para a imposição de regime mais severo do que o permitido 
segundo a pena aplicada.
 
A imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena aplicada 
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permitir exige motivação idônea.
 

No caso, embora o paciente tenha sido condenado a pena privativa de 

liberdade inferior a 4 anos de reclusão, a reincidência (e-STJ fl. 21) inviabiliza o 

estabelecimento do regime inicial aberto, na esteira do disposto no art. 33, §§ 2º, do 

Código Penal.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
REGIME SEMIABERTO. PENA INFERIOR A 4 ANOS. PACIENTE 
REINCIDENTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
AGRAVO DESPROVIDO.
I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso 
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a 
ou reformando-a.
II - A via do writ somente se mostra adequada para a análise da dosimetria 
da pena, quando não for necessária uma análise aprofundada do conjunto 
probatório e houver flagrante ilegalidade.
III - Em relação ao regime inicial de cumprimento de pena, conforme o 
disposto no artigo 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, a sua fixação pressupõe a 
análise do quantum da pena, da primariedade ou da reincidência do agente e 
das circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 do mesmo diploma legal. 
Dessa forma, para o estabelecimento de regime de cumprimento de pena mais 
gravoso, é necessária fundamentação específica, com base em elementos 
concretos extraídos dos autos.
IV - Na hipótese, inexiste constrangimento ilegal a ser sanado, eis que a 
paciente é reincidente, sendo aplicável, destarte, o regime mais gravoso 
sequente, qual seja, o semiaberto, no termos do art. 33, parágrafo 2º, alínea 
b, do Código Penal.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 708.627/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(desembargador Convocado do Tjdft), Quinta Turma, DJe de 27/4/2022.)
 

Nesses termos, as pretensões formuladas pelo impetrante encontram óbice na 

jurisprudência desta Corte de Justiça, sendo, portanto, manifestamente improcedentes.

Ante o exposto, nego o provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 936.501 / SP
Número Registro: 2024/0299628-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15023308520238260228

Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : KALED LAKIS
ADVOGADO : KALED LAKIS - SP128499
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DIRCEU FERREIRA DO PRADO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL - AMEAÇA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIRCEU FERREIRA DO PRADO (PRESO)
ADVOGADO : KALED LAKIS - SP128499
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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